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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 2 de Fevereiro de 2001
O Conselho do Governo Regional, reunido em Angra do Heroísmo, a 1 de Fevereiro, tomou as seguintes deliberações:
1. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Educação e Cultura a proceder a um ajuste directo para a aquisição de módulos pré-fabricados, até ao montante de cem mil contos, destinados à Escola EB 2,3 de Arrifes, em São Miguel.

A realização de obras de beneficiação e remodelação da Escola Roberto Ivens em Ponta Delgada irá obrigar a uma redução substancial de alunos nesta Escola e a um aumento dos alunos na Escola dos Arrifes, durante esse período, tornando-se pois necessário reforçar no imediato a capacidade daquela escola;

2. Aprovar uma Resolução que atribui à SATA Internacional uma comparticipação financeira no valor de 3.618.000$00 (três milhões e seiscentos e dezoito milhões de escudos), pela contratação de trabalhadores portadores de deficiência, no âmbito das medidas de política adoptadas pelo Governo para melhorar as condições de acesso ao emprego dos cidadãos portadores de deficiência e da promoção do emprego através do pagamento de incentivos às empresas que transformem contratos a termo em contratos de trabalho definitivos;

3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regulamenta na Região os aspectos de organização e gestão curricular dos ensinos básico e secundário que, dada a especificidade do seu sistema educativo, devem ser objecto de intervenção da administração regional.

Este diploma permitirá por em execução, na Região Autónoma dos Açores, a reestruturação curricular dos ensinos básico e secundário, dando, assim, execução ao Programa do VIII Governo Regional no que se refere à adequação dos conteúdos curriculares e do funcionamento das escolas à realidade regional e local. Com este diploma, inicia-se um processo de intervenção na área curricular sem precedentes na história da Autonomia regional e permite-se dar consecução a anseios seculares de ver as escolas açorianas incluir nos seus currículos matérias relevantes para o reforço da identidade cultural dos seus alunos;

4. Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública urgente as parcelas de terreno com a área total de 159.523 metros quadrados, necessárias à construção da "variante Ponta Delgada / Lagoa, 2ª fase", que vem criar uma alternativa à circulação rodoviária na Estrada Regional 1-1ª entre Ponta Delgada e Lagoa;

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, em propriedade plena, à Junta de Freguesia da Fajã de Cima, concelho de Ponta Delgada, de três lotes de terreno no loteamento sito à Rua dos Barões de Nossa Senhora da Oliveira, destinados à construção de habitação social;

6. Aprovar uma Resolução que regula e define os critérios de classificação a observar nos concursos para a cedência de lotes de terreno infra-estruturados destinados à construção de habitação própria permanente, visando melhorar a acessibilidade à habitação por parte de casais jovens e agregados familiares com portadores de deficiência;

7. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, em propriedade plena, de três lotes de terreno no loteamento sito à Avenida da Paz, na freguesia do Pico da Pedra, concelho da Ribeira Grande, aos interessados em construir habitação própria;

8. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regulamenta na Região a criação das comissões para a dissuasão da toxicodependência, no âmbito do novo regime jurídico aplicável ao consumo de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, que introduz medidas de protecção sanitária e social das pessoas que consomem essas substâncias sem prescrição médica;

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais no âmbito da empreitada de construção e beneficiação de três caminhos secundários, no Perímetro de Ordenamento Agrário de Vila Franca do Campo, na ilha de São Miguel, pelo valor global de 9.790.000$00 (nove milhões e setecentos e noventa mil escudos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

10. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece as compensações a atribuir ao pessoal que exerce funções nos matadouros públicos da Região Autónoma dos Açores, pelo exercício de funções em condições de risco, penosidade e insalubridade de nível alto.

Tais compensações integram um suplemento de risco, fixado em 20% do vencimento do 1º escalão da respectiva categoria de ingresso, abonável em doze mensalidades;

11. Por último, o Conselho do Governo prosseguiu a análise das antepropostas de Plano a Médio Prazo 2001-2004 e do Plano da Região para 2001, tendo em especial consideração as audições prévias já realizadas com os diversos parceiros sociais e iniciou a apreciação da proposta de Decreto Legislativo Regional de Orçamento da Região para 2001.
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